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O movimento sindical e as entidades representati-
vas dos funcionários do Banco do Brasil cobram a 
direção do banco uma solução decente na mesa 

de negociação da Cassi. Desde a rodada de negociações, 
realizada em 11 de dezembro de 2025 não houve avanço 
efetivo na construção de uma solução estrutural para o 
custeio do plano de saúde.

Na ocasião, representantes dos trabalhadores apre-
sentaram propostas para reforçar o caixa e o capital 
regulatório da Cassi, incluindo o adiantamento de dez 
valores referentes ao 13º salário e a antecipação das 
despesas administrativas de 2026. O BB, entretanto, 
recusou o pedido e apresentou como contraproposta 
apenas a antecipação de três valores do 13º salário 
— medida considerada insufi ciente pela representação 
dos funcionários. Passados mais de cinco meses desde 
aquela reunião, nenhuma nova proposta foi apresentada 
pelo banco, e o único movimento concreto foi justamen-
te a antecipação parcial desses três valores, sem que 
houvesse avanço nas discussões.

A mesa de negociação havia sido instalada em 27 
de novembro de 2025, quando as entidades sindicais 
já alertavam para a necessidade de garantir segurança 
fi nanceira à Cassi e construir uma solução sustentável 
de longo prazo. Para as entidades representativas, o 
prolongamento do impasse gera insegurança para asso-
ciados, prestadores e para o próprio futuro da assistência 
à saúde dos funcionários.

ENTIDADES DEFENDEM 
MODELO SOLIDÁRIO 

O movimento sindical reafi rma que a solução para 
a Cassi passa pela manutenção do modelo solidário 
do plano, com custeio na proporção de 70% para o 
patrocinador e 30% para os participantes, princí-
pio histórico que garante sustentabilidade e acesso 
coletivo à assistência à saúde. Outro ponto central 
é a inclusão, em igualdade de condições, dos funcio-
nários oriundos de bancos incorporados e daqueles 
admitidos no Banco do Brasil após 2018, que hoje 
não possuem acesso ao plano nos mesmos moldes 
dos demais trabalhadores. Segundo a representação 
dos funcionários, a existência de diferentes regras 
de acesso fragiliza o modelo solidário e compromete 
o futuro da Cassi.

COMPROMISSO COM A SAÚDE 
O movimento sindical reforça que o BB precisa 

se comprometer com uma resolução defi nitiva para 
o custeio da Cassi. São os funcionários que cons-
troem o banco diariamente, e a saúde deve ser um 
compromisso institucional do BB com seus traba-
lhadores. O movimento sindical segue cobrando do 
banco a apresentação de propostas concretas que 
assegurem sustentabilidade ao plano e valorização 
dos trabalhadores.

Negociação exige defesa da 
sustentabilidade, do custeio 
solidário e do atendimento 
aos funcionários da ativa e 

aposentados

CASSI NO CENTRO

DA LUTA:
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O Sindicato dos Bancários do Ceará segue atuando judicialmente em temas relacionados à remuneração, 
carreira e direitos históricos dos funcionários do Banco do Brasil. Confi ra:

1. PERFORMA (PROCESSO Nº 0000922-93.2025.5.07.0018): O processo encontra-se em 1ª instância, 
com sentença julgando procedentes os pedidos do Sindicato. Diante de omissões na decisão, o Sindicato apre-
sentou Embargos de Declaração para complementação da sentença. O banco também apresentou recurso.

2. DANO MATERIAL / ANUÊNIOS (PROCESSO Nº 0000409-09.2026.5.07.0013): Primeira audiência 
designada para o dia 26/05/2026.

3. DANO MATERIAL / ASSISTENTE A (PROCESSO Nº 0000409-09.2026.5.07.0013): Primeira audiência 
designada para o dia 20/05/2026.

4. 15 MINUTOS MULHERES (PROCESSO Nº 0000878-71.2015.5.07.0003): Foi realizada rodada de ne-
gociação, resultando em acordo com 576 bancárias, com pagamento realizado em janeiro de 2026. No momento, 
aguarda-se apenas que o banco comprove o repasse dos valores referentes ao FGTS para as contas das bene-
fi ciárias. Paralelamente, o processo continua tramitando em relação às bancárias que não aderiram ao acordo.

5. 7ª E 8ª HORAS – ASSISTENTE A UNIDADE DE NEGÓCIOS: Ainda existem algumas execuções em anda-
mento.

6. 7ª E 8ª HORAS (REFLEXOS):  Há uma ação nova acompanhada exclusivamente pelo escritório Fernandes 
Advogados.

Congresso Nacional dos 
Funcionários do BB vai 
defi nir pautas específi cas

O 36º Congresso Nacional dos Funcionários do Banco do Brasil acontece nos dias 17,18 
e 19/6, em São Paulo. O encontro reunirá bancárias e bancários de todo o país para de-
bater temas fundamentais para o funcionalismo.

O congresso tem como objetivo construir propostas e fortalecer a organização dos tra-
balhadores, especialmente em um momento decisivo para a manutenção e ampliação dos 
direitos da categoria. Serão debatidos temas como inteligência artifi cial, reestruturações, 
metas e adoecimento, remuneração, carreira, condições de trabalho, teletrabalho, defesa 
da Cassi e da Previ, proteção contra descomissionamentos, além do fortalecimento do BB 
como banco público, entre outras pautas importantes para os trabalhadores. 

 “O Banco do Brasil é um patrimônio do povo brasileiro, e esse congresso é uma opor-
tunidade de reafi rmarmos nosso compromisso com um banco público forte e a serviço da 
sociedade. Também será o momento de discutirmos temas importantes para o funciona-
lismo e as propostas aprovadas orientarão a pauta nacional de negociação com o Banco 
do Brasil”, afi rma José Eduardo Marinho, presidente do Sindicato dos Bancários do Ceará 
e funcionário do BB.

JURÍDICO: Ações coletivas recuperam 
direitos para os funcionários do BB



  |  ESPECIAL BANCO DO BRASIL  |  MAIO DE 2026  |  Tribuna Bancária 3

PLR em disputa na Campanha Nacional de 2026 
entre pressão por resultados, defesa de direitos 

e risco de perdas
A Participação nos Lucros 

e Resultados (PLR) é hoje um 
dos itens econômicos mais 
importantes das negociações 
coletivas da categoria bancá-
ria. E é importante lembrar: 
a PLR só existe como direito 
amplo, nacional e protegido 
porque existem sindicatos 
organizados, negociação 
coletiva e mobilização dos 
trabalhadores.

A maioria dos bancários 
da ativa atualmente não viveu 
diretamente os anos 1990. 
Naquele período, reajustes 
salariais frequentemente 
fi cavam abaixo da infl ação e muitos 
confl itos eram defi nidos por dissídios 
coletivos no Tribunal Superior do Tra-
balho (TST), normalmente limitados aos 
direitos mínimos previstos na CLT. Os 
bancos respondiam às reivindicações 
sindicais com abonos e verbas inde-
nizatórias sem refl exos sobre férias, 
FGTS, 13º salário e aposentadoria. A 
remuneração variável aparecia como 
compensação imediata, mas sem 
garantir valorização estrutural per-
manente. Foi a organização coletiva 
da categoria que transformou esse 
debate em conquista econômica nacio-
nal. A PLR passou a ser regulada por 
Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) 
e aprofundada pelos Acordos Coletivos 
específi cos dos bancos.

No Banco do Brasil, esse avanço 
ganhou novo patamar após a adesão 
do banco à Convenção Coletiva de 
Trabalho (CCT), em 2005. A partir dali 
o ACT específi co de PLR consolidou 
um dos modelos mais avançados do 
sistema fi nanceiro nacional. A regra 
básica da PLR é garantida nacional-
mente pela CCT, enquanto o ACT do BB 
acrescenta módulos suplementares, 
parcelas adicionais e critérios espe-

cífi cos negociados coletivamente para 
os funcionários do banco.

Na prática, a PLR do BB é paga 
para todos os funcionários abrangidos 
pelas regras negociadas, combinando 
a base nacional da categoria com adi-
cionais próprios conquistados no ACT. 
Esse modelo aumentou a quantidade 
de salários pagos, parcelas fi xas e 
valorizou proporcionalmente trabalha-
dores de menor renda, como agentes 
comerciais, caixas e assistentes. 
Antes disso, predominavam apenas 
programas próprios de remuneração 
variável defi nidos unilateralmente pelo 
banco, concentrados em funções exe-
cutivas mais altas e sem as proteções 
coletivas asseguradas pela negociação 
sindical.

A PLR coletiva parte do princípio 
de que o lucro resulta do esforço 
conjunto dos trabalhadores. Por isso, 
estabelece regras transparentes, 
critérios negociados e mecanismos 
de proteção social mais equilibrados. 
Essa discussão ganha ainda mais im-
portância diante das transformações 
tecnológicas do sistema fi nanceiro. A 
Pesquisa Febraban de Tecnologia Ban-
cária aponta crescimento acelerado 
dos investimentos em automação, in-

teligência artifi cial e efi ciência 
operacional. Ao mesmo tem-
po, cresce entre bancários 
a percepção de pressão por 
produtividade, sobrecarga, 
insegurança profi ssional e 
estagnação de carreira.

A 9ª Pesquisa de Opinião 
da FETRAFI/NE aponta au-
mento da insatisfação com a 
PLR, associado ao custo de 
vida, ao endividamento das fa-
mílias e à pressão crescente 
por metas e resultados. Nes-
se cenário, cresce também o 
peso dos programas próprios 
de remuneração variável dos 

bancos, baseados em desempenho indi-
vidual e não negociados coletivamente 
com os sindicatos. Mesmo diante de 
lucros elevados, eventuais reduções no 
crescimento da PLR frustram expec-
tativas de uma categoria que percebe 
menor valorização profi ssional.

A Campanha Nacional dos Bancários 
de 2026 já começou e terá etapas 
decisivas nas próximas semanas, com 
o Congresso Nacional dos Funcioná-
rios do Banco do Brasil, a Conferência 
Nacional dos Bancários e o início das 
negociações coletivas com os bancos. 
Tradicionalmente, agosto concentra 
a fase fi nal da campanha, quando as 
contrapropostas patronais são ava-
liadas pela categoria em assembleias. 
Conhecer a minuta de reivindicações 
é fundamental, pois ela expressa os 
direitos e melhorias que os trabalha-
dores buscam conquistar ou preservar. 
Desde 2004, a categoria fortaleceu a 
negociação direta e consolidou mais 
de 85% dos direitos acima da CLT. 
Mas a Reforma Trabalhista enfraque-
ceu as proteções coletivas, tornando 
ainda mais importante a mobilização 
e a participação dos bancários nas 
negociações e assembleias.
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INFLAÇÃO E REAJUSTE: 

PERDA REAL OU 

GANHO REAL?

A Campanha Nacional dos 
Bancários de 2026 co-
meça antes da primeira 

rodada de negociação. Ela 
começa na vida concreta de 
quem trabalha nos bancos. No 
orçamento apertado. No preço 
dos alimentos. Na dívida do 
cartão. Na pressão por metas. 
Na sensação de entregar cada 
vez mais e receber cada vez 
menos reconhecimento.

É esse bancário e essa 
bancária que responderam à 
9ª Pesquisa da FETRAFI-NE. Que 
estão participando da Consulta Na-
cional. Que acompanham as discus-
sões nas agências, departamentos 
e plataformas digitais. E que, nos 
próximos meses, irão decidir os ru-
mos da campanha nas assembleias 
da categoria.

Os números da pesquisa revelam 
um ambiente de forte desgaste. 
Apenas 14% afi rmam não possuir 
dívidas. Outros 70% apontam a PLR 
como fundamental para quitar ou 
reduzir compromissos fi nanceiros. 
Ao mesmo tempo, 71% consideram 
muito grave a pressão excessiva por 
metas; 65% apontam sobrecarga 
de trabalho; e 61% relatam dese-
quilíbrio entre esforço e recompen-
sa. Essa insatisfação é legítima. E 
precisa ser levada para a mesa de 
negociação. Mas dirigentes sindicais 
alertam para um debate importante: 
a frustração do cotidiano não pode 
levar a categoria a desprezar os 
instrumentos coletivos que ainda 
garantem proteção social, econô-
mica e trabalhista.

Na campanha salarial existe dife-
rença concreta entre perda e valo-
rização. Reajuste abaixo da infl ação 
reduz salário real. Reposição igual 
à infl ação apenas preserva o poder 
de compra. Ganho acima da infl ação 
representa valorização concreta da 
renda e impacto em férias, FGTS, 
13º salário, aposentadoria e demais 
verbas.

Os dados mais recentes do DIEE-
SE ajudam a compreender o cenário 
da data-base de setembro, referência 
da categoria bancária. Em setembro 
de 2025, 74% dos reajustes analisa-
dos no país fi caram acima da infl ação 
medida pelo INPC. Outros 17,5% 
fi caram iguais ao índice infl acionário 
e apenas 8,5% fi caram abaixo da 
infl ação. A variação real média foi de 
0,74%. O boletim do DIEESE também 
aponta que, em períodos de infl ação 
mais baixa, cresce a possibilidade de 
negociações com ganho real acima 
do INPC, ampliando a disputa sobre 
distribuição de produtividade e renda.

É justamente por isso que a 
CCT dos Bancários continua sendo 

considerada estratégica. A 
negociação unifi cada na mesa 
da Fenaban mantém bancários 
de bancos públicos e privados 
atuando juntos na defesa de 
salários, PLR, vales, cláusulas 
sociais e direitos históricos. 
Já no Banco do Brasil, o ACT 
específi co trata de carreira, 
metas, saúde, tecnologia, 
condições de trabalho, con-
curso público e defesa do 
banco público.

A direção sindical também 
reconhece que parte da categoria 
deseja mais do que preservação de 
direitos. Quer carreira valorizada, jor-
nada mais humana, proteção contra 
adoecimento e gestão algorítmica, 
uso da tecnologia negociado, concur-
sos públicos e um Banco do Brasil 
comprometido com desenvolvimento, 
crédito e presença social no país. 
Nesse cenário, o movimento sindical 
dialoga diretamente com o sentimen-
to da base. A avaliação das entida-
des é que o desafi o da campanha de 
2026 será transformar indignação 
individual em mobilização coletiva 
organizada para garantirmos direitos 
e avançarmos nas conquistas. 

É esse bancário que responde 
pesquisa, participa da consulta e vota 
nas assembleias que defi nirá a força 
da categoria na mesa de negociação. 
Porque, na história recente, foi a 
organização coletiva que permitiu 
aos bancários atravessar reformas 
trabalhistas, ataques aos bancos 
públicos e processos de precariza-
ção sem perder direitos centrais da 
categoria.
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Campanha
Salarial

Bancos
Privados

Banco do
Brasil

Caixa
Econômica

INPC
data-base

Aumento
Real Bancos

Privados

Aumento
Real Banco
do Brasil

Aumento
Real Caixa
Econômica

1995 30,00% 25,00% 20,94% 25,80% 3,34% -0,64% -3,86%

1996 10,80% 0,00% 0,00% 14,28% -3,05% -12,50% -12,50%

1997 5,00% 0,00% 0,00% 4,30% 0,67% -4,12% -4,12%

1998 1,20% 0,00% 1,00% 3,59% -2,31% -3,47% -2,50%

1999 5,50% 0,00% 0,00% 5,25% 0,24% -4,99% -4,99%

2000 7,20% 1,70% 0,00% 6,96% 0,22% -4,92% -6,51%

2001 5,50% 2,00% 0,00% 7,31% -1,69% -4,95% -6,81%

2002 7,00% 5,00% 5,00% 9,16% -1,98% -3,81% -3,81%

2003 12,60% 12,60% 12,60% 17,52% -4,19% -4,19% -4,19%

2004 8,50% 8,50% 8,50% 6,64% 1,74% 1,74% 1,74%

2005 6,00% 6,00% 6,00% 5,01% 0,94% 0,94% 0,94%

2006 3,50% 3,50% 3,50% 2,85% 0,63% 0,63% 0,63%

2007 6,00% 6,00% 6,00% 4,82% 1,13% 1,13% 1,13%

2008 10,00% 10,00% 10,00% 7,15% 2,66% 2,66% 2,66%

2009 6,00% 6,00% 6,00% 4,44% 1,49% 1,49% 1,49%

2010 7,50% 7,50% 7,50% 4,29% 3,08% 3,08% 3,08%

2011 9,00% 9,00% 9,00% 7,39% 1,50% 1,50% 1,50%

2012 7,50% 7,50% 7,50% 5,39% 2,00% 2,00% 2,00%

2013 8,00% 8,00% 8,00% 6,07% 1,82% 1,82% 1,82%

2014 8,50% 8,50% 9,00% 6,35% 2,02% 2,02% 2,49%

2015 10,00% 10,00% 10,00% 9,88% 0,11% 0,11% 0,11%

2016 8,00% 8,00% 8,00% 9,62% -1,48% -1,48% -1,48%

2017 2,75% 2,75% 2,75% 1,73% 1,00% 1,00% 1,00%

2018 5,00% 5,00% 5,00% 3,64% 1,31% 1,31% 1,31%

2019 4,31% 4,31% 4,31% 3,28% 1,00% 1,00% 1,00%

2020 1,50% 1,50% 1,50% 2,94% -1,40% -1,40% -1,40%

2021 10,97% 10,97% 10,97% 10,42% 0,50% 0,50% 0,50%

2022 8,00% 8,00% 8,00% 8,83% -0,76% -0,76% -0,76%

2023 4,58% 4,58% 4,58% 4,06% 0,50% 0,50% 0,50%

2024 4,64% 4,64% 4,64% 3,71% 0,90% 0,90% 0,90%

2025 5,68% 5,68% 5,68% 5,05% 0,60% 0,60% 0,60%

Acumulado 798,67% 526,16% 492,57% 696,50% 12,83% -21,39% -25,60%

Reajustes das Convenções Coletivas de Trabalho
1995 a 2025
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2026 será lembrado como um ano 
de emoções, disputas e escolhas. O 
Brasil viverá Copa do Mundo, elei-
ções gerais e mais uma Campanha 
Nacional dos Bancários. Mas, para 
os funcionários do Banco do Brasil, 
há um tema ainda mais profundo em 
disputa: o futuro do banco público e 
do próprio papel do Estado brasileiro 
no desenvolvimento nacional.

Quando setores políticos defen-
dem privatização do Banco do Brasil, 
Caixa e Banco do Nordeste, não 
estão falando apenas de venda de 
patrimônio. Estão discutindo quem 
controlará instrumentos estraté-
gicos de crédito, desenvolvimento 
regional, agricultura, políticas pú-
blicas e soberania econômica.

O Banco do Brasil não é um 
banco qualquer. Está presente 

no crédito agrícola, no fi nan-
ciamento da produção, no 

apoio aos municípios, no 
pagamento de políticas 
públicas e no atendimen-
to de milhões de brasi-
leiros que muitas vezes 
não interessam à lógica 
puramente privada do 
mercado fi nanceiro.

Os funcionários do 
BB sabem disso porque 
vivem diariamente as 
contradições do setor 

bancário. Já convivemos 
com pressão por metas, 

reestruturações perma-
nentes, redução de quadros, 

adoecimento, cobrança crescente 
por produtividade, fechamento de 
unidades e digitalização acelerada 
sem reposição proporcional de pes-
soal. A lógica privada já pressiona 
o cotidiano do banco. E justamente 
por isso o alerta precisa ser feito 
com clareza: se essa realidade já 
preocupa hoje, ela tende a se apro-
fundar drasticamente em um cenário 
de privatização.

Não existe “blindagem individual”. 
Não existe “eu me garanto”. A expe-
riência do sistema fi nanceiro privado 
demonstra o caminho: fechamento 
de agências, terceirização, enxu-
gamento permanente de pessoal, 
precarização das relações de tra-
balho e intensifi cação da cobrança 
comercial.

As dores dos trabalhadores 
bancários já são muito parecidas 

em todo o sistema fi nanceiro. A 
9ª Pesquisa da FETRAFI-NE revela 
preocupação crescente com endivi-
damento, insegurança econômica e 
riscos psicossociais entre bancários 
e bancárias do Nordeste.  A pres-
são sobre saúde mental, carreira 
e qualidade de vida atravessa toda 
a categoria. Mas ainda existe uma 
diferença fundamental: o Banco do 
Brasil permanece como instituição 
pública, com negociação coletiva 
forte, compromisso social e presen-
ça estratégica no desenvolvimento 
nacional e regional. É isso que está 
em disputa em 2026.

A Campanha Nacional dos Ban-
cários será decisiva para defender 
reajuste, PLR, direitos da CCT, ACT, 
Cassi, Previ, saúde e condições dig-
nas de trabalho. Mas a categoria 
também precisa compreender que 
nenhuma conquista será plenamente 
segura se avançar um projeto de 
privatização dos bancos públicos.

Defender o Banco do Brasil pú-
blico é defender emprego, carreira, 
concurso público, atendimento hu-
manizado e presença do banco nas 
cidades do interior, na agricultura, no 
Nordeste e nas políticas públicas que 
sustentam milhões de brasileiros.

Nossa luta não é apenas contra 
a privatização. É pela defesa de 
outro projeto de banco e de país. 
Um Banco do Brasil forte, público, 
sustentável, próximo da sociedade 
e comprometido com o desenvolvi-
mento nacional. Porque privatizar o 
Banco do Brasil não signifi ca apenas 
vender uma empresa. Signifi ca en-
fraquecer o Brasil.

A Consulta Nacional dos Bancários 
2026 vai até o dia 31/5. Cada resposta 
contribui para a construção da nossa 
minuta de reivindicações. São poucos 

minutos para participar. 
Para responder, basta ler o QR Code


